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Coordenadoria de Expediente
Ofício n" 079712021

Florianópolis, 24 de novembro de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO JAIR MIOTTO

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encamínho a Vossa Excetência cópia do parecer exarado pela

ComÍssão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 0082.g 12021,
que "Obriga o atendimento, no pavimento térreo de prédios públicos ou privados, de
idosos, gestantes, pessoas com deficiência física, dificuldade ou restrição de
locomoção, quando inexístente equípamento interno para acesso a pavimentos

superiores", para seu conhecimento.

Respeitosamente,
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Marlisejúrtado Arruda Rffios Burger

Coordenadora de Expediente

RECEBI
d

Gab. Dep. Jair Mlotto

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

GGrzozrRQX 341

$r



& À.\5 L tul li t.l: I i\ l. [C lS l.rïIl v^
lltRL ÍÕkrÀ Lti(itsl Àt t\iÁlÌ(ì [\ l;\1)t) lìt. 5ÂN lÂ t1,\Í,\lìlN,\

Ofício GPS/DL/ 0937t202i

Florianópolis,24 de novembro de 2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e TrÍbutação deste Poder, ao Projeto de Lei no 00g2.g/2021,
que "Obriga o atendimento, no pavimento térreo de predios públicos ou privados, de
idosos, gestantes, pessoas com defíciência física, dificuldade ou restrição de
locomoção, quando inexistente equipamento interno para acesso a pavimentos

superiores", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

nte,

ALBA

Primeiro Secretário
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Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 0936t2O21

Florianópolis,24 de novembro de 2021

llustríssima Senhora

ROSI DEDEKIND

Presidente da Federação das Associações de Micro e pequenas Empresas e
Empreendedor lndivídual de SC (FAMPESC)

Nesta

Senhora Presidente,

Encaminho a Vossa senhoria cópia do parecer exarado peta

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 00g2.8 t2021,
que "Obriga o atendimento, no pavimento térreo de prédios públicos ou privados, de

idosos, gestantes, pessoas com deficiência física, dificuldade ou restrição de
locomoção, quando inexístente equipamento interno para acesso a pavimentos

superiores", a fím de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

ALBA

Primeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 091512021

Florianópolis,24 de novembro de 2021

llustríssimo Senhor

MARIO CEZAR DE AGUIAR

Presidente da Federação das lndústrias do Estado Santa Catarina (FIESC)

Nesta

Senhor Presídente,

Encaminho a Vossa senhoria cópia do parecer exarado pela
Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 00g2.g12021,
que "Obriga o atendimento, no pavimento térreo de prédios públicos ou privados, de
idosos, gestantes, pessoas com deficiência física, dificuldade ou restrição de
locomoção, quando inexistente equipamento interno para acesso a pavimentos

superiores", a fim de obter manifestação sobre a matérÍa legislativa em exame.

nte,

ALBA

Primeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ Ogg4t2021

Florianópolis,24 de novembro de 2021

llustríssimo Senhor

SERGIO RODRIGUES ALVES

Presidente da Federação das Associações Empresariais de Santa Catarina (FACISC)
Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a vossa senhoria cópia do parecer exarado pela
Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 00g2.g t2021,
que "Obriga o atendimento, no pavimento térreo de prédios públicos ou privados, de
idosos, gestantes, pessoas com deficiência físíca, dificuldade ou restrição de
locomoção, quando inexistente equipamento interno para acesso a pavimentos
superiores", a fim de obter man a matéria legislativa em exame

ALBA

Primeiro Secretário

nte

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Ftorianópotis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 0933t2021

Florianópolis,24 de novembro de 2021

llustríssimo Senhor

BRUNO BREITHAUPT

Presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços

e Turismo de SC (FECOMÉRC|O)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa senhoria copia do parecer exarado pela

Comíssão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 00g2.812021,
que "Obriga o atendimento, no pavimento térreo de prédios públicos ou privados, de
idosos, gestantes, pessoas com deficiência física, dificuldade ou restrição de
locomoção, quando inexistente equipamento interno para acesso a pavimentos

superiores", a fim de obter manífestação sobre a matéria legislativa em exame.

ente,

CARDO ALBA

Primeiro Secretário

Atenci

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes,3'10 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc. gov. br
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Ofício GPS/DL/ 0932t2021

Florianópolis,24 de novembro de 2021

llustríssimo Senhor

IVAN ROBERTO TAUFFER

Presidente da Federação das câmaras de Dirigentes Lojistas

de Santa Catarina (FCDL /SC)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa senhoria cópia do parecer exarado pela
Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 00g2.g t2021,
que "Obriga o atendimento, no pavimento térreo de prédios públicos ou privados, de
idosos, gestantes, pessoas com deficiência física, dificuldade ou restrição de
locomoção, quando inexistente equipamento interno para acesso a pavimentos

superiores", a fim de obter manifestação sobre a matéría legislativa em exame.

nte,

O ALBA

Primeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
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Ofício no 075/CG-DIAL-GEMAT Florianópolis, 17 de janeiro de2022

Senhor Presidente,

De ordem do Secretário-Chefe da Casa Ciúl e em atenção ao Ofício no GPS/DU0}3712OZ1,
encaminho o Parecer no 369121-NUAJ/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF),
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0082.8/2021, que "Obriga o atendimento,
no pavimento térreo de prédios públicos ou privados, de idosos, gestantes, pessoas com
deficiência física, dificuldade ou restrição de locomoção, quando inexistente equipamento interno
para acesso a pavimentos superiores".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carualho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Lido no
Q01:-q^"

Ane,rrr

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta
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'Portada no 038/202í - DOE 21.558
Delegagão de competânoia

OF 075_PL_0082.8_21_SEF_ono
scc 22729t2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 - Florianópotis - SC
TeleÍone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.bq



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 478t2021 Florianópolis, 2 de dezembro de 2021

REF.: SCC 1

Senhor Consultor Executivo,

Tt9!?-9" de diligência .ao Projeto de Lei n. 0082.8 t2OZ1, de origem
parlamentar, que Obriga o atendimento, no pavimento térreo de prédios púbticoi ou
privados, de rdosog gesÍanfes, pessoas com deficiência física, diftculdade'ou restiiçàã
de locomoção, quando inexistente equipamento interno paía acesso a pavimentos
superiores.

A proposta, considerando a exigência de atendimento em piso térreo,
bem como a disponibilização de facilidades (sanitários para ambos os gêneros), impõéo aumento de despesa pública consubstanciadas na realização -de obrái jara
adequação às exigências legais, quando necessário - razão pela qual esta Diretoria se
posiciona contrária à aprovação do pL em comento.

Há o atual cenário de pandemia, e as incertezas científicas quanto a sua
duração; e a Lei 18.055, de 29 de dezembro de 2021, que estima a receita e fixa as
despesas para o exercício financeiro de 2021(LOA 2021),' previu em seu art. 40, $ 2o um
deficit orçamentário de R$ 1,23 bilhões - em que pese ter se verificado a melliora do
desempenho da arrecadação no curso do exercício.

Diante disso, permanece a posição desta Diretoria no sentido de se
priorizar o adimplemento de compromissos obrigatórios de caráter continuado, como
folha de pessoal, dívida, dentre outros.

Atenciosamente,

(documento assinado digitatmente)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Técnico

(docu me nÍo assrnado digital mente)
Arleny Jaqueline Mangrich pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultoria Jurídica
Secretaria de Estado da Fazenda

centro Administrativo do coyg-r.n9,_lgdovia sc 40i, KM 05, no 4.600 - FloÍianópolls, sc, ôËp gg.0ga_oo6
Fone (48) 3665.2540 - Far (4S) 9665.2759
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Assinaturas do documento

Código para verificação: T00OA9í K

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

JosE GASPAR RUBICK JR (cpF: oo4.xxx.389-XX) em 02t12t2021às 16:00:52
Emitldo por: "SGP-o', emitido em í6/08/20Í8 - 18:21:47 e válido até 16108t2118 - 1g:21:47.
(Assinatura do sistema)

ARLENY JAQUELINE MANGRICH PACHECO (CPF: 868.XXX.259-XX) em 02t12t2021às 16:02:03
Emitido por: "sGP-e", emitido em 13101120'18 - i3:20:39 e válido até 13t01t2118- 13:20:39.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link sea.
docu mento/U0N D)(zEwM DY4)eAwM D FfVDAwTOESMUs= ou o site
https:/iportal .sgpe.sea.sc.qov. br/oortal -externo e informe o processo SCC 0002272912021e o código TO0OA9íK

nesta págin a para realizar a conferência.ou aponte a câmera para o QR Code presente



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

PARECER NO 369/21.NUAJ/SEF Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SCC 227 2912021

Assunto: Diligência em Projeto de Lei

Origem: Casa Civil (CC)

Ementa: Diligência acerca do projeto de Lei no 00g2.g12021. Atendimento
obrigatório no pavimento térreo de prédios públicos ou privados dos
administrados que indica. observância dos apontamentos efetuados pela
Diretoria do Tesouro Estadual da secretaria de Estado da Fazenda.

RELATÓRlO

Trata-se de diligência acerca do Projeto de Lei no OOg2,gt2O21, que ,Obriga o
atendimento, no pavimento téneo de pÉdios ptlbticos ou prtvadog de idosog gesfãnfes, pejsoat
com deficiência física, dificuldade ou restrição de locomoção, quando ínexrbienru equipamento
interno para acesso a pavimentos superiores", oriundo da Assembleia Legislativa do'Estrado de
Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no
1961/CC-DIAL-GEMAÏ solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre
o PL em questão, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Govemador do Estado à ALESC.

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, nãõ lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidaãe, nem analisar
aspectos de natu reza eminentemente técnico-ad m i n istrativa.

Nos termos do art. 19, S1o, inciso ll, do Decreto Estadual no 2.382t20i7, que dispõe sobre
o Sistema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitar instruída com
parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jurídica ou unidade de
assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da
entidade de administração indireta consultada. senão vejamos:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aos

www. pge.sc.gov.br
5í00, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

Página 1 de 4
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades
considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redação dada pelo Decreto no 1.311, de 2017)

S loAresposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fomecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da iundação,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista consultadá; e
(Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017)

lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo lV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017) (grifo nosso)

Pois bem. O pedido de diligência ora em análise busca obter a manifestação da
Secretaria de Estado da Fazenda sobre o PL em questão, tendo em vista a competência áa SEF
para manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão financeira para o erário, nos termos
do art. 36, inciso l, da Lei Complementar Estadu al no 74112019.

O Projeto de Lei no 0082.812021, de iniciativa parlamentar, visa tornar obrigatória a
adaptação de prédios públicos ou privados para acesso de pessoas que possuam alguma
necessidade especial (fl. 06).

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento
dos autos à Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), a fim de colher sua manifestação.

Em resposta, a DITE emitiu o Ofício DITE/SEF no 478t2021 (fl. 10), no qual informou, em
síntese, que:

A proposta, considerando a exigência de atendimento em piso téneo, bem como a
disponibilização de facilidades (sanitários para ambos os gêneros), impõe o
aumento de despesa pública consubstanciadas na realização de obras para
adequação às exigências legais, quando necessário - razâo pela qual esta
Diretoria se posiciona contrária à aprovação do pL em comento.

Há o atual cenário de pandemia, e as incertezas científicas quanto a sua duração;
e a Lei 18.055, de 29 de dezembro de 2021, que estima a receita e fixã as
despesas para o exercício financeiro de2021(LOA 202í), previu em seu art. 40, g
20 um deficit orçamentário de R$ í,23 bilhões - em que pese ter se verificado
a melhora do desempenho da arrecadação no curso do exercício.

Diante disso, permanece a posição desta Diretoria no sentido de se priorizar o
adimplemento de compromissos obrigatórios de caráter continuado, como folha de
pessoal, dívida, dentre outros.

lnicialmente, a Diretoria relata a situação das finanças públicas no Estado, apontando as
dificuldades enfrentadas em decorrência das medidas de isolamento social decorrentes da
pandemia no novo coronavírus.

Página
Av. Osmar Cunha,220,Ed. J.J. Cuportino, Contro
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

Alertou que já há a previsão de déficit orçamentário de R$1,23 bilhão de reais para 2021,
segundo a LOA vigente, recomendando, ademais, a não adoção de medidas que ampliem
despesas ou reduzam receitas.

Nesse sentido, cumpre mencionar que, ressalvados os casos previstos no art. 30 da Lei
Complementar Federal no 173120201, qualquer criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento de despesa deverá cumprir os requisitos impostos pelo art.
16 da LRF:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentat que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercÍcio em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqlientes;

ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financelra com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianuale com a lei de diretrizes orçamentárias.

$ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

| - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e arealizar, previstas
no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o
exercício;

ll - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não inÍrinja qualquer de suas disposições.

$ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

$ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada inelevante, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

$ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

| - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

ll - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o g 3o do art. 192 da
Constituição. (grifo nosso)

1 Lei Complementar Federal no 17312020: Art. 30 Durante o estado de calamidade pública decretado para o
enfrentamento da Covid-19, além da aplicação do disposto no art. 65 da Lei Complemeniar no 101, de 2000, ficam
afastadas e dispensadas as disposições da referida Lei Complementar e de outras leis complementares, leis, decretos,
portarias e outros atos normativos que tratem: I - das condições e vedaçôes previstas no art. 14, no inciso ll do caput do
art' 16 e no art. 17 da Lei Complementar no 101, de 2000; ll - dos demais limites e das condições para a realizaçâo e o
recebimento de transferências voluntárias. $ ío O disposto neste aÉlgo: t . aplicar.sed exciusivamente aos átos de
gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento deste Programa ou de convênlos vigentes
durante o estado de calamidades; e ll - não exime seus destinatários, aindique após o término do perõdo de
calamidade pública deconente da pandemia da Covid-19, da observância das obrigaçOeó de transparência, controle e
fiscalização referentes ao referido período, cujo atendimento será objeto de fútúra verificaçãò pebs órgãos de
fiscalização e controle respectivos, na forma por eles estabelecida. g 2õ Para a assinatura doó aditivos autórizados
nesta Lei Complementar, Íicam dispensados os requisitos legais exigídos para a contratagão com a União e a
veriÍicação dos requisitos exigidos pela Lei complementar no 101,de 2000. (grifó nosso)
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Dessa forma, excepcionando-se a ressalva anteriormente apontada, toda iniciativa de
ação governamental que acarrete aumento de despesas deverá ser acompanhada de estimativa
do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subsequentes e de declaração de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a
Iei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

coNcLUSÃO

Ante o exposto, opina-se2 pela observância dos apontamentos levantados pela Diretoria
do Tesouro Estadual, e, ainda, da necessidade de atendlmento ao disposto no art. 16 da LRF, a
Íim de que o referido projeto não induza o desequilíbrio nas contas estaduais.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

MARCELO LUIS KOCH

Procurador do Estado

2 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seia, aquela a-quem cabe pnticar o ato administrativo finat. Tnta-se de aÍos diyersos - o parecer e o ato
Sye.? ?pryY? ou reieita. Como tais atos têm con_teúdos antaglnicos, o agente que opina nunca poderá ser o que
decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manuat de Oireito admlnístratlv'o. Sf. ed. rêv., aiual. e amp. dao
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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DESPACHO

Autos: SCC2272912021.

De acordo com o Parecer no 369/21-NUAJ/SEF do Núcleo de Atendimento Jurídico aos
Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos à CC/ DIAL.

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda
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DEVOLUçAO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL./0082.812021para o Senhor Deputado Silvio Dreveck,
para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 16 de março de2022
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